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 Caderno de Encargos 
 
 
 
Aquisição de serviços para a Elaboração do Projeto de 
Arquitetura e Estabilidade, para Instalação de Velas Tensadas 
no Parque Urbano Ribeirinho de Montemor-o-Velho. 

 

Ajuste direto, nos termos da alínea d), do nº 1, do artigo 20º, do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 

redação  
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Cláusula 1.ª - Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objecto principal a aquisição de 

serviços para a Elaboração do Projeto de Arquitetura e Estabilidade, para Instalação de Velas 

Tensadas no Parque Urbano Ribeirinho de Montemor-o-Velho. 

2. O presente procedimento assume a classificação CPV seguinte, sendo que ao vocabulário 

principal corresponde o código 7100000-8 – serviços de arquitetura, construção, engenharia e 

inspeção. 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 94.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei nº18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, doravante designado por 

CCP, o contrato será reduzido a escrito e composto pelo respetivo clausulado contratual e seus 

anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º, 

desse mesmo diploma legal. 
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5. Sem prejuízo da sua expressa previsão no contrato, para efeitos do disposto na alínea i) do 

n.º 1 do artigo 96.º e do n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, na sua atual redação, a fase de 

execução do contrato será acompanhada por um ou mais gestores do contrato. 

6. Cada uma das partes obriga-se a informar, por escrito, a outra parte da identidade e dos 

contactos dos respetivos representantes previstos no número anterior.  

 

Cláusula 3.ª - Prazo do contrato 

1. O prazo de execução do projeto é de 45 dias, a contar data de assinatura do contrato (a que 

acrescem os períodos para aprovação das várias fases após entrega dos projetos e notificação 

da aprovação das mesmas). 

2. O contrato mantém-se em vigor até a receção provisória da empreitada de “Fornecimento e 

Instalação de Velas Tensadas no Parque Urbano Ribeirinho de Montemor-o-Velho”. 

 

Cláusula 4.ª - Preço contratual 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações objeto do contrato a celebrar é de 7.000€ (sete mil euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. 

 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços 

a obrigação de entrega do trabalho em conformidade com a proposta aprovada. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e tecnológicos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

3. O prestador de serviços obriga-se a garantir que os projetos a desenvolver no âmbito das 

suas obrigações contratuais observam todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, 

designadamente as constantes de instrumentos de gestão territorial, dos regimes jurídicos das 

servidões e restrições de utilidade pública incidentes sobre a área objeto de intervenção, e das 

normas técnicas de construção. 
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4. O prestador de serviços assume integral responsabilidade pelos serviços contratados, sendo 

o único responsável perante a Entidade Adjudicante pela boa prestação de serviços. 

5. As ações de supervisão e/ou aprovação da Entidade Adjudicante em nada alteram ou 

diminuem a responsabilidade do prestador de serviços no que se refere à prestação de 

serviços. 

 

Cláusula 6.ª - Proteção de dados pessoais 

1. Para efeitos da proteção de dados pessoais, atentos os efeitos do contrato e do respetivo 

caderno de encargos, o cocontratante assume, incondicionalmente, em matéria de dados 

pessoais, quer no decurso da vigência contratual, quer, quando aplicável e ou exigível, após 

cessação contratual, na obrigação do exímio e escrupuloso cumprimento do disposto na 

legislação e regulamentação aplicáveis, designadamente em sede do tratamento de dados, 

medidas de segurança e confidencialidade, bem como no âmbito da transferência de dados e 

gestão de incidentes, sem prejuízo das demais obrigações resultantes para terceiros, incluindo 

a entidade gestora da plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pela entidade 

contratante, em especial no exercício da atividade de gestão e exploração da mesma, e a 

entidade com responsabilidades nas áreas da construção, do imobiliário e da contratação 

pública, nomeadamente no domínio da regulação da contratação pública e dos contratos 

públicos, o Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC, I.P.).  

2. Para efeitos do disposto no corpo da presente cláusula, é aplicável o disposto na legislação 

sobre proteção de dados, nacional e europeia, bem como o previsto no Regulamento (UE) 

2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à circulação desses 

dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE, com especial acuidade o artigo 4.º, e, ainda, as 

deliberações do Grupo de Trabalho do artigo 29.º, existentes ou futuros.  

3. Para efeitos do disposto na presente cláusula, no âmbito do contrato, a obrigação referida 

incluirá logo o cumprimento de todos os demais deveres e obrigações estipulados nestas 

matérias, à luz e ao abrigo do direito nacional e comunitário aplicáveis. 
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Cláusula 7ª - Constituição da equipa prestadora de serviços 

 1. A elaboração dos projetos a que se refere o presente caderno de encargos, ficará a cargo de 

uma equipa projetista, cuja coordenação é da inteira e exclusiva responsabilidade de um dos 

autores dos projetos.  

2. A equipa projetista será constituída pelo coordenador de projeto e pelo autor do projeto da 

especialidade, na fase pré-contratual.  

3. A equipa projetista referida no número anterior só poderá ser alterada mediante prévio e 

expresso consentimento do Município. 

4. O coordenador de projeto deve cumprir com o disposto no artigo 9.º da Lei n.º 40/2015, de 

1 de junho. 

  

Cláusula 8.ª - Fases da prestação do serviço 

Os serviços objecto do contrato compreendem as seguintes fases:  

a. Estudo Prévio;  

b. Projeto de execução de Arquitetura e Estabilidade; 

c. Assistência técnica à obra 

 

Cláusula 9.ª - Forma de prestação do serviço 

1. Para o acompanhamento da execução dos respectivos contratos, o prestador de serviço fica 

obrigado a manter, com uma periodicidade quinzenal, reuniões de coordenação com os 

representantes da Câmara Municipal, das quais deve ser lavrada acta a assinar por todos os 

intervenientes na reunião. 

2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por 

parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

3. O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar a Câmara Municipal de 

Montemor-o-Velho, um relatório com a evolução de todas as operações objecto dos serviços e 

com o cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato. 

4. No final da execução do contrato, o prestador de serviço deve ainda elaborar um relatório 

final, discriminando os principais acontecimentos e actividades ocorridos em cada fase de 

execução dos respectivos contratos. 

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, actas e demais documentos elaborados pelos 

prestadores de serviços devem ser integralmente redigidos em português.  
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Cláusula 10.ª - Prazo de prestação do serviço 

1. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos 

referidos, no prazo máximo de 45 dias, a contar da data da celebração do contrato. 

a. Estudo Prévio, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de celebração do contrato;  

b. Projeto de execução de Arquitetura e Estabilidade, no prazo de 35 (trinta e cinco) dias, 

a contar da data de comunicação da aprovação do Anteprojeto; 

c. Assistência técnica à obra, desde a fase do procedimento de formação do contrato, até 

à assinatura do auto de receção provisória da obra. 

 

2. Os prazos previstos no número anterior podem ser prorrogados por iniciativa da Câmara 

Municipal de Montemor-o-Velho ou, a requerimento do prestador de serviços, devidamente 

fundamentado. 

 

Cláusula 11.ª - Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

1. No prazo de dez dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de execução 

dos contratos, a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho procede à respetiva análise, com 

vista a verificar se os mesmos reúnem as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à Câmara 

Municipal de Montemor-o-Velho toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. No caso da análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente 

Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho deve disso informar, por 

escrito, o prestador de serviços. 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, a suas 

expensas e no prazo razoável que for determinado pela Câmara Municipal de Montemor-o-

Velho, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências 

legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos.  
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5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelos prestadores de serviços, 

no prazo respectivo, a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho procede a nova análise, nos 

termos do n.º 1. 

6. Caso a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos 

elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam 

detectadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 10 dias a 

contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pela Câmara Municipal de Montemor-

o-Velho. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e 

requisitos técnicos previstos no respectivo anexo ao presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 12.ª - Transferência da propriedade 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo dos 

respectivos contratos para a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, incluindo os direitos 

autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida 

para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 13.ª - Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues à Câmara Municipal de Montemor-o-Velho em execução do contrato, às 

exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos respectivos aplicáveis aos contratos de 

aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação 

aplicável. 

 

Cláusula 14.ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 

de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

directa e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 15.ª - Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.  

 

Cláusula 16.ª - Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objecto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Montemor-o-

Velho deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

3.  O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, nos 

seguintes termos:  

a. Estudo Prévio - 20%;  

b. Projeto de execução de Arquitetura e Estabilidade - 70%; 

c. Assistência técnica à obra - 10% 
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Cláusula 17.ª - Condições de pagamento 

1 - A quantia devida pelo Município de Montemor-o-Velho, nos termos da cláusula anterior, 

deve ser paga, no prazo de 30 dias, após a sua receção pelo Município de Montemor-o-Velho 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva, e após fornecimento do bem, devendo ainda cumprir com as exigências impostas 

pelo artigo 9º n.º 1 da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro.  

1- Em caso de discordância, por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos 

valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

2- As faturas deverão ser emitidas em nome do Município de Montemor-o-Velho NIF: 501 

272 976, sito na Praça da República, 3140-258 Montemor-o-Velho, com referência aos 

documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo 

número sequencial de compromisso.  

3- Nos termos do n.º 1 do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar 

faturas eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela 

Comissão Europeia e publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do 

artigo 299º-B do CCP.  

4- Os cocontratantes podem, até 17 de abril de 2020, utilizar mecanismos de faturação 

diferentes dos previstos no referido artigo 299º-B, prazo esse alargado até 31 de dezembro de 

2022 para as micro, pequenas e médias empresas, definidos nos termos da Recomendação 

2033/361/CE da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2033, e para as entidades públicas 

enquanto entidades cocontratantes.  

5- Para efeitos do referido artigo 299º-B e demais legislação aplicável o adjudicatário 

colaborará com a Divisão Financeira e Património Municipal, para efeitos de integração e 

processamento no sistema de informação de faturas emitidas em formato eletrónico.   

6- Para a implementação da obrigatoriedade legal de receção e processamento de 

faturação eletrónica, o Município escolheu como parceiro a entidade SAPHETY LEVEL - 

TRUSTED SERVICES, S.A. 
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7- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de cheque ou transferência bancária, para o IBAN identificado pelo adjudicatário.  

 

Cláusula 18.ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 20% sem 

prejuízo de poder resolver o contrato.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a 

entidade adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual.  

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.   

 

Cláusula 19.ª - Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
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d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª - Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas e dos termos expostos no 

Código dos Contratos Públicos, o dono da obra pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Prestador de Serviços; 

b) Incumprimento, por parte do Prestador de Serviços, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

c) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e 

limites previstos na lei ou no contrato; 

d) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

e) Incumprimento pelo Prestador de Serviços de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

f) O Prestador de Serviços se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

g) Se o Prestador de Serviços, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

h) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao Prestador de 

Serviços que seja superior a 1/40 do prazo de execução da prestação de serviços; 
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i) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do Prestador de 

Serviços, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas; 

3. Quando a resolução do contrato se fundamentar no artigo 334º, ou no artigo 335º do CCP 

quando a decisão do contraente público for adotada fora dos seus poderes de conformação da 

relação contratual, prestador de serviços tem direito a indemnização correspondente aos 

danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício 

que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao 

prestador de serviços o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância. 

 

Cláusula 21.ª Alterações ao contrato 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos 

os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2. O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público.  

3. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, 

nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Cláusula 22.ª - Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos termos e condições estabelecidos no 

artigo 332.º e artigo 449.º por remissão do artigo 451.º todos do CCP. 

 

Cláusula 23.ª - Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

relativos à prestação de serviços.  
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Cláusula 24.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 25.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 26.ª- Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 27.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados, conforme previsto no artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 28.ª - Legislação aplicável 

Em tudo o que não estiver expresso neste documento será aplicável o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação 

da Lei nº 30/2021, de 21 de maio. 

A Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada (e republicada) pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, e 

alterada pela Lei n.º 25/2018, de 14 de junho (Qualificação profissional exigível aos técnicos 

responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização de obra e pela direção 

de obra, que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis)  

A Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho (Categoria da Obra, Conteúdo do projeto de 

execução, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e faseamento de 

projetos de obras públicas);  
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Montemor-o-Velho, 05 janeiro 2023 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

Emílio Augusto Ferreira Torrão, Dr. 
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ANEXO I – Especificações Técnicas 
 
Cláusula 1.ª - Enquadramento 
 
1. No âmbito da candidatura ao Aviso POSEUR-08-2019-11 - “Demonstração e Inovação 

para Adaptação às Alterações Climáticas” – OPERAÇÃO POSEUR-02-1708-FC-000096, 

pretende-se instalar um sistema de sombreamento com velas tensadas no Parque Urbano 

Ribeirinho de Montemor-o-Velho, localizado na margem direita do Leito Abandonado do Rio 

Mondego, entre a Ponte das Lavadeiras no lugar de Casal Novo do Rio e a Ponte da Alagoa em 

Montemor-o-Velho 

2. Enquadramento Geográfico: Centro de Portugal, Região de Coimbra (NUTIII), concelho 

de Montemor-o-Velho e União de Freguesias de Montemor-o-Velho e Gatões. 

3. A solução a desenvolver deverá ter em conta o espaço onde se Parque Urbano 

Ribeirinho de Montemor-o-Velho, de acordo com o Programa Preliminar. 

 

Cláusula 2.ª - Programa de intervenção  

1. O projeto a elaborar deverá considerar o definido no Programa Preliminar.  

2. Para os devidos efeitos e de acordo o artigo 11.º do anexo I, da Portaria n.º 701-H/2008, de 

29 de julho, o projeto enquadra-se na categoria III.  

3. Os diversos projetos a apresentar e os respetivos conteúdos deverão respeitar, com as 

necessárias adaptações, o Capítulo II, secção XIII do anexo I da portaria n.º 701-H/2008 de 29 

de julho. 

 

Cláusula 3.ª - Programa funcional  

A proposta a desenvolver deverá respeitar o definido no Programa Preliminar. 

 

Cláusula 5.ª - Obrigações principais do Município de Montemor-o-Velho  

1. O Município de Montemor-o-Velho disponibilizará ao prestador de serviços os seguintes 

toda a informação julgada por pertinente.  

2. O Município de Montemor-o-Velho será responsável pela submissão dos projetos às 

entidades competentes para efeitos de licenciamento, bem como pelo pagamento das taxas 

devidas.  
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Cláusula 6.ª - Elementos do projeto  

1. Os documentos a produzir pelo cocontratante devem observar o disposto nas alíneas 

seguintes:  

1.1. PROGRAMA BASE/ESTUDO PRÉVIO: 

 1.1.1. O Programa Base/Estudo Prévio deverá respeitar, em termos de conteúdo mínimo, o 

especificado na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, e será constituído por peças escritas e 

desenhadas e por outros elementos informativos.  

1.1.2. Devem ser observados os regulamentos e normas nacionais e comunitárias em vigor, 

bem como todos os aspetos integrantes desta fase de projeto tal como definido na legislação 

em vigor.  

1.1.3. O Cocontratante deverá apresentar uma estimativa orçamental para efeitos de 

fundamentação do preço base a estabelecer para o procedimento de concurso da respetiva 

empreitada.  

 
1.2. PROJETO DE EXECUÇÃO:  

1.2.1. O Projeto de Execução deverá respeitar, em termos de conteúdo mínimo, o especificado 

na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, e será constituído por peças escritas e desenhadas 

e por outros elementos informativos.  

1.2.2. As peças desenhadas que integram o Projeto de Execução deverão respeitar as 

especificações técnicas aplicáveis previstas em anexo ao presente Caderno de Encargos.  

1.2.3. Na elaboração do Projeto deverão ser respeitados os regulamentos e normas nacionais e 

comunitárias em vigor, bem como todos os aspetos integrantes de um Projeto definido 

conforme a legislação vigente.  

1.2.4. Em conformidade como disposto no n.º 5 do artigo 28.º do Regime Geral da Gestão de 

Resíduos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 12 de dezembro, o projeto de 

execução deverá prever nas soluções propostas a utilização de pelo menos 10% de materiais 

reciclados ou que incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de 

matérias-primas usadas em obra;  
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1.2.5 As soluções técnicas constantes do Projeto de Execução devem preferencialmente prever 

a incorporação de materiais recicláveis e duráveis, a adoção de processos construtivos que 

minimizem a produção de resíduos de construção e demolição (RCD) e a reutilização de 

materiais e incorporação de RCD em obra, no necessário equilíbrio entre a sustentabilidade 

financeira e ambiental, no cumprimento da qualidade mínima exigida nas especificações 

técnicas aplicáveis dos materiais e/ou equipamentos a instalar.  

1.2.6 No início do documento designado por “Orçamento”, que faz parte integrante das peças 

escritas do Projeto, deverá ser apresentado um resumo do orçamento.  

1.2.7 O “Orçamento” deverá conter uma lista de preços unitários em conformidade com os 

mapas de quantidades de trabalho apresentado.  

1.2.8 Plano de Segurança, Higiene e Saúde;  

1.2.9 Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição;  

 
 
1.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

1.3.1. Será ainda prestada Assistência Técnica ao Contraente Público, no âmbito do previsto no 

artigo 9.º da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, que compreende:  

i. Na fase do procedimento de formação do contrato de empreitada e até à respetiva 

adjudicação:  

a. A prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelos interessados/candidatos 

durante o procedimento de concurso da empreitada, sob forma escrita e exclusivamente por 

intermédio do Contraente Público, no âmbito dos esclarecimentos para compreensão e 

interpretação das peças do procedimento, bem como parecer sobre a lista de Erros e Omissões 

das peças do procedimento, no prazo definido pelo Contraente Público, de acordo com os 

prazos previstos no artigo 50.º do CCP;  

ii. Na fase de execução da obra:  

a. Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares relativas a 

ambiguidades ou omissões do Projeto, bem como elaboração das peças de alteração do 

Projeto necessárias à respetiva correção e à integral e correta caracterização dos trabalhos a 

executar no âmbito da referida correção;  
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b. Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo Empreiteiro ou pelo Dono 

da Obra, incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o Projeto;  

c. Prever uma deslocação mensal, para apoio à Fiscalização/ Dono da Obra em esclarecimentos 

sobre o Projeto.  

1.3.2. A Assistência Técnica termina com a aprovação, pelo Contraente Público, das Telas 

Finais do Projeto de Execução apresentadas pelo Empreiteiro e com a Receção Provisória da 

Obra.  

 
 

 
 
 
 
 


